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compareceu à unidaçie, antes da partida do efetivo policial, soJ.,icitando que 

incluíssem, na operação-limpeza, dos posseiros ocupantes da área do Sr.~,Fernando 
8u8se, que seguiu na via-tura' do lBRA. Segundo, houve, por parte- do IBRA, farta 

distribuição de um folheto, na área, assina?o pelo Cel. Juarez, explicando a 

operação; infelizmente, não restou nenhum destes folhetos ou panfletos. Terceiro, 

o ~omandante do Batalhão dera ordem verbal para a ação, prometendo levar' uma ordem 
judicial escrita, no dia seguinte, ao capitão porém, em-

[p. J1 51 
bora tenha' se dirigido ao local dos despej os, sobrevoando a área com um 

helicóptero do IBRA, em compantlia do Cel. Juarez, não deixou ali, nenhuma ordem,. 

por escrito." Tão pouco, houve interferência, por parte do C.el. Juarez, para 

evitar a ação de despejo.· E, assim, deixou-se executar o massacre, e o Major 

Meirelle's, comandante do Batalhão de Cascavel, arrepio de lei, determinou a ordem do 

despejo, conforme laudos do processo, fls. 263 e 264. 

Para justificar o sinistro ato de violência, p~aticado em Ponfe Queimada, mun.i­

cípio de Santa Helena, iniciaram a ação, com a .desculpa de prender elementos peri­

gosos, agitadóres e subversivos, prendend? os posseiros Baulo Moraes, Guilherme 

Rossi, Creolina Vargas, David Rossi, Antonio Rossi e João Ribeiro Bueno, 

que exer-ciam éerta liderança entre os posseiros vitimados; contudo, pesa que os 

verdadeiros infratores da Lei-, eram os próprios executores. de um tenebroso 

plano- atentatório à Lei de Segurança Nacional, a.-saber , os senhore-s: Wilmar 

Testone, Danilo Tesse.r, Natal Piletti, Teolindo Rortquetti, NarcIso João_ Zanella, 

Artur José Alberti (Prefeito de Cel. Frei tas-SC), FredericQ Bernardo Zillio, Wadis 

Dal' Oglio,. Henrique Paulo e Dario No-gueira dos Santos e os Militares: Major _PM Hélio 

Gomes de Meirelles, (responsável principal), capo PM Benedito Tertuliano Cordeiro_ 

(sob mando verbal), Sargento PM Ca~melino Nardoni e outros oficiais, que 

"participaram dir~tamente no delito (autos'do p"rocesso, ~l. 39·2" usque 400). 
Conforme o relatório do -Major' R-I Benur Augusto Muniz, os, responsáyeis ?o 

criminosos delito coletivo, deveriam ser enquadrados na Lei de Segu.rança 

Nacional. E, para o bem da verdade nunca chegaram a ser julgados, sendó que, 

hoje, o pro-,cesso encont'ra-se a"rquivado no Fórum de M'ediàneir·a, e a'lém disso, muitos 

dos in-diciados, ocupam destácada poslçao· social, naquela cidade em outras 

localidades. Se se tratasse de pessoas de b.:;tixo nível cultural, ainda poderíamos 

dizer que lh~,s faltáva formação cívica e que te,nham incorrido no delito, por. 

ignorância à Lei. Mas; na sua maioria, trata-,se de pessoas, inclusive formados em 

Direito, corno é o caso do chefe dos civis, Sr .. Wilmar Testone e 'do ,comandante do . . , 
Btalhão, Major Neirelles, também-bacharel en: Direi to . 

. Compàrando os dois casos apreseotados, a saber, o caso de PITO ACESO 

e a OPERAÇÃO-LIMPEZA, de Santa Helena, é notório o contraste no tratamento que a 

justiça dispensou. No primeiro processo, a J;:>alança da justiça pesou mais, 

enquan'to no segundo caso que. pc:r si, é de maior peso, houve um desequilíbr,io na 
balança. Chega-se à conclusão, pois, que todos são iguais perante a lei, mas, 

nem sempre, a lei é igual para todos. Da mesma forma, o tratamento dado às pessoas 

que incorreram, nos dois delitos, -receberam destinos- 'diferentes: 'enquanto, no 

primeiro caso, tratando-se de posseiros, estes fiçam abandonados à sua própria 

sorte, no segundo, os indi-ciados são até promovidos, como é o caso do Major. PM 

Meirelles que, após sua ilícita atuação, é enviado ao Centro de Instrução de Guerra 

na Selva, para frequentar Curso Guerra na Selva (Of .. 1385/69 - autos do proce.sso, fI. 

362) • 
Percebe-se que, além de existir unilateralidade na atuação dos órgãos da 

justiça, o mesmo se dá com a interpretação dada à Led .. Quando,- por exemplo, os 
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'colonos, acoados dos litígios ocorridos no sudoeste, vêm se estabelecer no, 

oeste, onde a maior parte das terras permanecem desocupadas, são impedidos; e, caso 

consigam romper a barreira feita, a exemplo, nas balsas de acesso, da 
região de Capanema e t:1ate1ândia são tratados corno intrusos, e não como 

posseiros. - Quando, certa vez, os posseiros fora,m animados pelas palavras do entãQ 

presidente da_ Repúl?lica, que proferiu, em discurso, na cid~de --"de Foz d0 Iguaçu: "a 

terra é de quem nela, efetiva-mente, t"rabalha rl
, seguiu-se uma campanha de 

esclarecimento, convencendo aqueles invasores de que estavam enganados em 

. S\las interpretações da LeJ e das palavras 
[p.26] 

do Presidente, como s~e quisessem pedir desc.ulpas ao povo, pelo descuido do Presi­

;:lente da República, em ter se referido a urna Lei. Pelo menos; com ,estas explicações, 

retirados os "intrusos-" .de São Miguel do Iguaçu, Matelândia, Fazenda Leão Aranha, 

Gleba Paulista, etc. (autos dp processo, n. 324) . 

A bem da verdade, deve ser .di to que, as medidas de exceção 

a arbitrária ação do despejo, visavam afastar, da área, -os que 

que encorajavam 

se apoderavam de 

terras, sem, efetivamente, exercer posse sobre as' mesmas. Eram_ denominadas de 

"Fabricantes de Posse". Quer· dizer, não se tratava, efetivamente, de agricultores, 

-mas comerciantes, advogados, dentistas, ourives,- que procuravam exercer domínio 

sobre as terras, fingindo cul ti vá-las. Exemplos típicos deste ilegal procedimento, 

ocorreram no Parque Nacional de Iguaçu, até 1973, envolvendo uma série de illt"rusos, 

que foram de:ridamente desapro-priado;3. É interessante observar, porém que os mesmos 

foram indenizados e não sim-plesmente expulsos, como no caso dos posseiro~ que, 

efetivamente, cultivavam a terra. Talvez por se tratar de pessoas de maior destaque, 

comO é o caso do atual interven.tor do executivo municipal de Medianeira, Sr. Luiz 

Bonato (vide autos de desapropriação n° 4.018, executados pela Comarca de 

Media~eira) . 

Para concluir o relato dos dois qasos historiografados, deve ser dito que, a 

máior parte da área onde se originaram os conflitos, continuar até nossos dias· 

abandonada à morosa atuação do I NCRA que, de campanha poli tica em campanha 

politica, faz en-trega de'alguns ~ítulos.'Levando-se em conta o alarido p6blico, 

feito nestas entregas oficiais,. com a presença do Governador e sua caravana de 

Deputados, à caça do voto, tem-se a impressão de já não haver mais problemas , na 

região. Porém, ao findar a eu-faria 'criada na campanha, milh~res de posseiros vaI tam 

a enfrentar os mesmos problemas de sempre, sem crédito bancário, a ame~ça de despejo 

e a espera pacienciosa dos pro-metidos titulas. Constatou-se, nesta úl t.ima campanha 

politica, que o maior chamativo para a concorrência a comícios, é o anúncio de 

entrega de -títulos de propriedade, tática _política, da qual se utilizou o nobre 

Governador do Estado, Jaym~ Canet Junior, em ~uas andanças politicas, pela região.. 

Esta, senhores parlamentares, não foi a intenção revolu-cionária do extinto 

mandatário Humberto Castello Branco, .pois, em sua mensagem n° 33, de 1964-, 

justificando a Lei n° 4.504, -que dispõe sobre a Reforma Agrária,' em seu pará-grafo 7, 

'condena ,tal ação, dizendo: "NÀO É LÍCITO, PORÉM, UTILIZAR-SE O DESAMPA-RO E O 

DESESPERO DO POVO, COMO ARMAS POLÍTICAS. NÀO É HONESTO, CRIAR PERSPECTIVAS RISONHAS 

,MAS )lÀS E TEMERÁRIAS. MENOS AINDA, QUANDO SE TRATA DE CLASSES DESFAVORECIDAS, QUE 

NÀO DEVEM SER ENGANADAS, COM ILUSÓRIAS ESPERANÇAS". 

\ 

VIDE TAMBÉM: 

República Federa~i va do Brasil/Câmara dos Deputados. Diário do Congresso Nacional 

(Seção I) - (Suplemento). Ano XXXIV - Suplemento ao N°. 121, Capital Federal, Sexta­

feira, 28 de Setembro de 1979. p. 1246-1247 (Relatório da CPI do Sistema Fundiário) 
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c) ALGUNS FATOS QUE DEMONSTRAM A EXPULSlID DO HOMEM DA TERRA 

MEDIANTE VIOL~CIA ABERTA E FRANCA 

1 - Despej O em Terra Roxa : 

No MJnic!pio de Terra Roxa - aos '15' dias do mês de julho de 
1976 - ocorre uma calamitosa e vergonhosa ação de despejO, levada 
a 'efeito com forças policiais, destruindo' e saqueando tudo o que 
os posseiros tivessem em suas casas. E estes pais de fam!lia, su­
portando perseguições, torturas e toda sorte de arbitrariedades i­
nimag'ináveis, fbra~ jogados;como se fossem animais, à beira das 
es tradas, longe da fazenda" onde residiam - geralmenM em outros II1Jl. 
.nic:!pios; Vejamos tamánhos e hediondos ,crimes ralatados peloS pró­
prios lavradores, por meio do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
d~ Terra Roxa (Tais fa O:;s foram publicados no "O ESTADO DO PA!lAN!" 

e "O FSTADODE Sm PAULO" em 18/07/76). 
Eis o Relato : (Termo de comparecimento) 
"No di;' de ontem, 14 de julho, ])Or volta das 06,00 horas da 

manhã, os declarantes foram surpeendidos com a chegada de ])011oia-
1.s em suas casas, e através de 1~vasão ilegal, ,ou seja, sem ordem 
jUdicial, saquearam todas as residências da fazenda à procura, trl 

que parece,de armas de fogo, li outras de uso doméstico de propriJi 
dade dos declarantes e de outros que, por motivos desconhecidos e 
até misteriosos, -não compareceram nesm sede' PJr estarem desapare­

cidos.' 
SEGUE LEVANTAMENTO DAS V!THIAS 

IZAEL QQ.l:!lil2. l2A aIE! 
~ parceiro agricola de 3 (tres) alqueires paulistas de ter­

ras solteiras, onde cultiva lavoura branca, paganrna renda de 20 .,. 

(vinte por cento), dispensado do pagamento da mesma neste ano pe­
los proprietários como medida de resciâo de contrato unilateral , 
sem sua anuwcia, e ciente do Silldicato da Classe: ~ casado e tem 
cinco filhos: Já foi despejado, pois compareceu ontem no Sindicato 
'... • N -e vol tando,as 'lO horas da ooi te, nao encontrou sua mudança, seus 
filhOs e mulher, nem os animais de sua propriedade (um cavalo, uma 
vaca, uma novilha e 3 cabeças de suínos), encontrando no lugar de 
sua residência somente cinzas, e não' sabe até esta hora qunJ. o· pa­
radeiro àe seus filhos, seus familiares: Que possui ainda, ou me­
l.hor, possuia, cem cabeças de aves, dois carros de milho quase to­
dos' colhido~ e 1:500 (mil e quinhentos) pés de mandioca no ponto 
de colheita.' Não recebeu ordem judicial de despejo: 

ARGEMIRO PEREIRA: !lQ§. SANTOS . 
~ parceiro agricola de~3 (tres) al~eires paulistas, sendo 

dois e meio de cultura de hortelã 'e meio alqueire em cultura de oll. 
tr<?s cereais, mediante o pagamento da renda de 4C .,. (quarenta por 
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cento ) dos produtos colhidos. É casado e vive em companhia da mu -
lher~ Saiu ontem da fazenda, am~drontado, em procura de auxilio e 
não,sabe se foi oU 'não despejado;-.Seus móveis valemtma1s OU menos, 
Ii$ 4-.000,00 (quatro mil cruzeiros)~ Sua lavoura de,hortelã estava no 
ponto de colhei ta e devia pIO duzir, ,mais oU menos, 70 (setenta) qU1 
los de hortelã por alqueire: N1ó recebeu ordem judicial para, desoclO 
par. a propriedade e, na construçm de sua residênc1at gas-tou • .-.--••• ; , 

Ii$ 1."000,00 (mil cruzeiros): 

SILVINO BISPO !lQll. SANTOS 

t parceiro agrícola de 3,50 (trelr e meio) alqueires pauliS -
tas de terras, sendo dois de hortelã, mediante o pagamento da renda 
de 4-0 % (quarenta por cento) e um e meio alqueire mediante a renda 
de 20 % (vinte por cento)." 1! casado e vive-em companhia da mulher, 
um filho viúvo incapacitado, e um neto: Foi despejado ontem per voJ.. 
ta de 5,30 horas da tarde e sua mudança 'encontra~se na localidade 
de Santa Rita, na,rua: Seu filho q sua filha 'menor estão desaparec:!. 
dos' at~, esta hora: EstA impedido de retornar' sequer onde es~ sua 

'mudança; Possui 120 cabeças de,aves (galinhas), construíu a casa 
por sua conta, no valor de Iil 3.000,00, uma represa no valor de Ii$ 

800,00, ~ sua mudança está avaliada em Ii$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil cruzeiros). Não recebeu ordem Judicial de desocupaçro da área' 
ora despejada. 

, JOAQUIM JOS>: 1lA. SILVA 

~ parceiro agrícola de 4- (quatro)alqueires paulistas, sendo 
3 (três) alqueires de hortalã, mediante pagamento de renda de 4-0% 
(quárenta por cento) e 1 (um) alqueire de terra mediante o pagameu 
to de '20% (vinte por 'cento). Dim te da situação reinante na manhã 

C de ontem fugiu de SUa residência com medo é coagido pelos policiais 
"presentes, em busca de auxilio. Ignora até esta data: qual a situa­

ção de seus bens e sua família, pois está impedida' de entrar na 
fazenda. Vive em companhia da mulher e 2 filhos men~res. Seus, bens 
móveis valem aproximadamente Iil 5.000,00 (éinco mil cruzeiros). Na 

. ~ manhã de ontem foi intimado pelós polici::tis para desocupar a. resi • . 
dência, no que exigiu ordens Judiciais que niio foram apresentadas. 
Não sabendo 'até agora qual é a si tuação reinante.~ 

SEBASTIJI:o CARLOS DE 2Q!g! 

ll: parceiro agríéola de 3 (três) alqueires pauJ,istas, em cUl 
tura da lavoura branca, mediante e pagamento da renda de 30% (triU 
ta por cento) e que esta não foi paga por meti vo de recusa dos prQ. 
prietários e~ fornecer recibo; a terra contratada já está em prep.s!. 
ro para novo. plantação. Foi des_pejado ontem sem ordem judicial,ex:!.' 
gidapelo declarante e não fornecida pelos, policiais. Sua mudança 
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35 
está jogada na loéalidade de Rio Bonito, Municipio de Iporã, e sua 
mulher e seus filhos encontr<Uil-se na seie desta entidade. Possuía 
170 (cento e setenta) sacas de mi1:ho, 30 cabeças de aves e <} cabe­
ças de sdnos. Após o despejo, sua casa foi incendiada e destruido, 

cujo valor é de aproximadamente Ii$' 2.000,00 (dois mil cruzeirqs). ' 

~ parceiro agr!cola em 2 (dois) alqueires paulistas, em te~ 

ra mista de cul tura entre hJrtclã e cereais, mediante o pagamento 
da renda da hortG1ã em torno de 40% (quarenta por cento). Fol. int;!,. 
madd pelos _p:lliciais para ser dcspejado e recüsou dizend:> que est.ã, 
vaamparado pelo Sindicato e que somente sairia mediante órdem ju­

dicial. Ouvindo falar em Sindicato o. advogado dos proprietários iU 
terferiu, OferecendO-lhe 1i$3.200,00 (três mil e duzentos cruzeiros) 
PELOS CEREAIS ESTOCADOS, animais e bens de mudança. RecebeU, surpr~ 

endentemente uma ordem do advogado dos propr'ie'tários para poder clr 
cular e, sair da fazenda. Possui benfeitorias no valor aproximado 
de fr! 10.000,00 (dez mil cruzeiros) e sua mudança no valor de C~ 
5.000,00, os cereais (milho) no valor de fr$1.500,00 (hum mil e qu;!,. 

nhentos cruzeiros). 

, JOS ~ !J!TONI ° l2! §1.!!L4 

~ parceiro agrícola de 2,5 (dois e meio) alqueires paulis -
tas em terras rolteiras, 'cúltiva cereais mediante o paga1llC3lto da 
renda de 20% (vinte Por cento),' não pagou a renda" este antl por ne-, . . , 
gativa dos proprietarlos em fornecer recibos. :Vive' em companhia da 
mulh,er' e dois filhos, foi d~spejado ontem pela pol!cia e seus t:.ó -
veis jogados nas proximidades do Posto Fiscal, estrada po.ra Palot;!,. 

na. Tinha no roç"do para ser colhido aproximadamente' 75 (setenta e 
cinéo) sacas de milho, no valor de iil 3.700,00 (três mil e setecen­

tos cruzeiros). 

ONOFRE VELINO l2! §l1Y! • 

~ parcelroagrfcola de 8 (oito) alqueires paulistas em ter­
ras para o cultivo de lavoura branc,a (cereais). Vive com a mulher 
e seis filhos. Na data de ontem foi intimado pelos policiais ale -
gado que ia ser despej ado e jogado fora da fazenda. 1 noi te sua l11J! 
lher deu à luz uma crial!-ça, e, após insistentes pedidos seus, até 
invocando o nome de Deus, implorando assistência a sua mulher, con, 
seguiu ficar junto com' sua esposa no momento 'do parto. Hoje procu-

.)L '1!1'1'1!' 14ij ... ;, ..... JOl .... ....,...,..J 
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rou O Sindicato e não sabe a si tuaçro de seus bens c familiares e 
nem 50 foi despejado, po~s est5. proibido de entrar na área. A casa 

onde reside é de sua propriedade e vale fr$,2.000,00 (dois mil cru -

zeiros) sua mudança vale iiI 7.000,00 (sete mil cruzeiros) e 120 (Cgl 

to e vinte) sacas de milho, no valor aproximado de iil 6.000,00 (seis 

mil cruzeiros). Não recebeu ordem judicial de despejo. 

llAmUNDO JAQUE3 SANTANA 

l! parceiro agdcola de 5,5 (cinco o meio) alqueires paulis- . 

tas, sendo 2,5' (dois e meio) em hortelã, mediante pagamento da reu. 
da de 40% (quarenta por cento) e três em lavoura branca, mediante 
o pag:lJllontO dD. renda de 20% (vinte por cento) não pagou ronda por 

negativa da fazenda em fornecer recibos. Vive em companhia da mu -
lher e-dez filhos, foi despejado ontem ao escurecor G seus bens e 

familiares encontrD.m-se perto de Formosa do Oeste. O declarante sã 

:i:-u em busca de auxílio e quando chegou em casa nro encontrou mais 
nada. Possufa 80 (oi tenta) cD.beças de gal1nbas,15 (quinze) sacas 

de arroz, sua casa v~e !i$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) e sua mu -

dança liI 6.000,00 (seis mil oruzeiros) e assir.\ também 4 (quatro)ca!:. 
ros de mUho em ponto de colheita. Não recebeu ordem judicial de 
despejo. 

l! parceiro agríCOla de 5 (cinco) alqueires paulistas em t.gr 

ras para cultivo de cereeis, mediante o pag::unonto da renda de 20% 

(vinte por cento) e está à disposição dos proprietários, ·.e uma p~r 
te da renda fqi recusado pelos proprietários. Vive em companhia da 

mulher e oito filhos. Foi despejada ontem, enquanto procurava "l! 
xílio no Sindicato e nro sabe·o lugar onde se encontra a família, 

pois no .momento do despejo estava na sede do SindicatO., A casa 
construída por sua própria conta v~e Q$ 6.000,00 (seis mil cruzei 
ros), a mudança, IiIlO".OOO,oO (dez mil cruzeiros), 70 (setenta) câ 
béças de suínos, 600 (seissentos) cabeçns de galinhas e 2:5' (vinte 
e cinco)carros de milho, ou seja, 375 (trezentos e setenta e cin­

co) sacas. Não recebeu ordem judicial de despejo; perdeu ainda 2 

(dois) alqueires de terras no ano passado, pela invasão de máqui­

nas de destaca, no ponto de plantare contendo 6.~OO (seis mil e 

quinhentos) covas de mandioca e bem assim dois ranchos queimados' 

de sua propriedade, no valor de liI 3.000,00 (três mil cruzeiros)cI!. 

da um, ficando o direi to à indenização pelas terras turbadas e 

plan ta9ão de mandioca. 
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RECUPERAÇÀO DO TEXTO DS PÁGINA 37 DO DOCUMENTO ORIGINAL' (FAC-SÍMILE) 
CPT. TERRA - Depoimen'to de Dom Agostinho José Sartori e Gernote G. Kirinus (p. 29-30). 

[p.29] 
Osório Vilela da Silva 

~ parceiro agrícola de 3,5 (três e meio) alqueires paulistas, em terras para 
cultivo de lavoura branca, mediante o pagamento de renda de 20%· (vinte por cento)_, 

sendo que, neste ano, não foi pago, pela recusa dos proprietários em fornecer 
recibos. É solteiro, e ontem recebeu 'ordem policial de despejo, não conseguindo mais 

entrar n,a fazenda. pos~uía dois carros de milho (30 sacas), um cavalo, uma carroça,' 
40 ca~eças de aves (galinhas), seis sacas de arroz; sua_mudança vale Cr$ 1.000,00 

(hum mil cruzeiros) e a casa e o poço, Cr$ 3.500,00 (três mil e quinhentos cruzeiros) . 
Não reç-ebeu ordem j udici,al de despej o. 

[p. 30] 
Vicente Pego de Jesus 

É parceiro agrícola de 5 (cinco) alqueires paulistas, terras par,a ° cultivo de 
La-voura branca, mediante o pagamento de renda de 20% (vinte por cento), que não foi 

pago, neste ano, pela recusa dos proprietários em fornecer recibos. Vive em companhia 
da mulher e um filho. Foi despejado ontem, e sua família, com a mudança, estão na 
localidade de Bela Vista,_ à beira da estrada. Possuía 3 (três) cal:"ros de milho 
(amontoado (2,5 no ponto de colheit.a), .3 cabeças de suínos, 80 cabeças de galinhas, 

uma cabrita, sua mudança, no valor de Ci$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) e a casa, 
construída por, sua conta, no valor- de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). é do 
conhecimento, e ainda, do declarante, que, duas famílias l a de Pedro José dos ,Santos 
e a de Victorino Rodri-gues Carvalho, estão, igualmente l despejadas l no mesmo lugar, 
e aqui não comparece-ram por ficarem cuidando da família-; esclarece, ain'da l que, no 
ano passado, perdeu qúa-tro carros d,e milha, destruídos pqr mau tempo, 'PC?rque estava 
proibido de fazer a colhei ta" 

Amador Pedro da Sil.va , . 
Trabalhav:a de volante, para outros arrendatários, ganhando por dia, na época. 

Vive' em companhia de sua mulher e quatro filhos. Foi despejado l ontem; sua 
. , 

família e mudança, encontram-se no distrito de Bela Vista l no mefo do trigal, à beira 
da estrada. Possuía uma leitoa e 30 cabeças de 'galinhas 1 sendo que_um homem l clizendo 
ser oficial de justiça l não os deixou levar. O Sr. Amador foi convidado.a trabalhar de. 
motorista l pelo administrador da fazenda; .porém l antes de 
despejado l por dez policiãis, às 6 / 00 hs. da manhã, sendo 
hospital, pelas 3; 00 hs. da madrugada. 

VIDE TAMBÉM: 

começar a trabalhar, foi 
que ele havia chegado do 

República Federativa do Brasil/Câmara dos Deputados .-- Diário do Congresso Nacional 

(Seção I) - (Supl.emento). Ano XXXIV -Suplemento a? N'. 121, Capital Federal, Sexta­
feira, 28 dE> Setembro de 1979, p. 1248-1249 (Relatório di;! CPI do Sistema Fundiário) .' 
Observacão: No documento original (fac-símile), entre as páginas de 33 a 49 contam 
relatos de casos de violência praticados contra posseiros l arrendatários e meeiros 
ocorridos na região Oeste do Paraná, principalmente nos municípios de Nova Aurora e , , . 
Assis Chateaubriand l que não foram lidos na íntegra pelo. depoente, o Pastor Gernote G 
Ki,rinus 1 para os membros da CPI 1 ··mas todos os membros tinham recebido cópia· do 
documento na íntegra. Nas 'páginas 1248 e ~249 do Relatório de CPI, constam as 
intervenções de membros da CPI, do Presidente e do Depoente referentes aos 
encaminhamento~ .dos trabalhos da CPI 1 da supressão da lei tura desta parte do 
documento, sua inclusão nos anais da Câmara Federal e no Relatório da CPT". 
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do hospi tal pelas três horas da madrugada. Sendo que no caminhão que 
levou segundo o -declarante foi mais uma mudança que ficou no mesmo 
local, seguindo por três caminhões ms;tis. 

~ CARLOS FILHO 

_ ~ parceiro agrícola de três alqueiros paulistas, terras para 

cultivo' de lavoura branca, mediante pagamento de 20% sendo que este 

ano. recusou a fazenda de receber a renda para não fornecer recibo 
de quitação da renda. Vive em companhla de sua mulher e'dois filhos; 

foi despej-ado ontem, diá llt, sendo que a esposa está com oito dj,as' 
de dieta, foi levado para o distrito de Rio Bonit0lmunicípio de 

Iporã, segundo o d'eclarante foi levada mais mudança de um irmão e 

e este possuía 40 gali~as, três carros de milho, dois ranchos no 

valor de Ii$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros), ó do conhecimento do decl!!. 

rante que foi despej ado seu pai e cunhado que tan bêm r~sidiam n~ 
mesma área e foram levados para o distrito de Santa Fé, municipio de 

Pala tina, deixando 290 (duzentos e novonta ) sacos de milho e oit"!l 
ta galinhas, seis cabeças de suínos, Dais dois rancho.s, sendó que o 
milho, parte estava sem colher. 

SAMUEL DE PAULA FIOCHIKS' 

~ parceiro agrícola de dois. alqueires do t8rras 'para 6 cult;l 
vo de lavoura branca, mediantc pagamento de 20% da renda, sendo que 
no ano de 75/76 não f?i cobrada para não fornecer recibo do qui ta -
ção de renda, vivia. em companhia do um vizinho plantando na ref'eri­
da fazenda, -segurido o declarante, outros companheiros'foram despejã 

C' dos e levados para lugares bem distantes, para que os mesmos nem SQ, 
nhassem de aparocür na .fazend~. 

Jolí.OMARTIIlS l2Qià. SANTOS 

t trabalhador volante desde 197y. até'o presente momento, dia 
14/0?, segundo o d'eclarante 6 sEm patrão sempre pàgou a. renda de 

30% e nes te último ano não foi pag:J P'Jr recusarem de fornec er reci­
bo. 

CELS O "os é PEREIRA 

~ pa~ceiro a 6 alqueires p;ulistas há cinco anos sendo que 

era tocado parte por um irmão, cultiva nesta área ó plantio de la­

voura .branca, pagando renda de 20% , sendo que à renda foi paga SQ. 

. I 
,.4.~,,, ____ ,,,,,,,,,,,,,"~,",,,,,,, '1~"",",!,,-"'-""'-_·'.~';""'~""""";· 
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bre soja, milho e arro.z e feijão, possui três porcos e 65 galinhas 

mais quatro ranchos fci'-~.s por sua conta," tambérJ a derrubada do ma­
to, vive com a es!)osti e um irr:úb, nuo foi despejado no me~mo dia', 

segundo .0 declaro.r: t'01 ouviu dizer que os· policiuis não terirun feito 

o d,espej-o a noite ma.is no dia seguinte os mesmos iriam continuar 

durante cinco dio..s, que será feitn lima lir.Jpez8:, na propriedade. 

E parceiro de lavoura branca p hQrtolã, numa éxea de seis' 

alqueire~ paulisto..s, vive com -esposa e filhos, possui oito porcos 

01 ten ta galinhas, dez cn:rros de milho ainda para colher, um alquel 

re de hortclrt, s c~jo que: pagava, uma renda de 40% pare. a fazenda e 

não fornecerOom o recibo, m:lrador a m.ais, de quatro anos, foi despe­

jad~ no dia ll>, sendo levado para o munic!pio 'de.l1arechal Cândido 

Ro.ndon ,. e largado !la beirrt. da estrada, no ntato, dist.mte a 500 me­

tros do Dorador, se~rlo quo passou a noi te no mato com os filhos e 
a esposa, c.nte8 dc> despejo 'o,mesma foi surpreendido por '25 polici­

ais, perguntando qual erq. o d.::stino, pediram-lhe cp. e voJ.ta~se pois 

'iria ser despe~jac1o~ dizendo ni,nda que a lavoura a- fazenda vai pu. -

gar. 

~ pare ciro no' arr(mdo.ncnto' do sr. José Ancelmo, na proprie­

dade da fazenda Paulista, com ur:la cÍrea de quatro alquGircs, sendo 

Q1e três de hortelã, um de lavoura branca, renda de 4-0% de hortelã 

C e 20% de lavourc .. bron ca, sendo que clt lavoura branca não ,foi paga a 

renda por não querer.em fornecer recibos, possui uma leitoa, sessen. 

Espaço Plural 

, ta cabeças de galinhas, um rancha de J:loradia mais dúas gàragens (df. 
pÓsito de cereal) sendo obrigado a lcvor a mudança' na camionete, f;!. , 

cando a maior parte 'da mudança. cml?aixo da casa derrubada, deixou 
2, '5 carros de mIlho na roça amontoados, sendo que foi forçado a 

carrega!, a mudança por umas quarenta pessoas. 

II parceiro desde 1971 em uma área de vinte alqueires onde 

trabalha com sua famíli~ pagando r~da de 20.%, sempre pagou suaS 

rendas pontual tento 'para o gato como para os 'fiscais ch fazenda,p!2l' 

s~i . cinco casas de m~radia feitas I10r s~a própria conta, ~em auxí­

lio da fazenda, deixou 100 cabeças de galinhaS, aproximadacen te 20 

sacas de soja. empilhada. 
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2 - No nrunicípio de No-va Aurora 

Entre os muitos casos dc t'crrn do município de Nova Aurora 

no oeste do ParQná, relataremos apenas dois p que servem .para ilus~ 

trQr muito bem come> Se encontra a atual r e.:tlidade dos lavradores 

da região. 

o' prímcüro trata dos irmãos BALICO, conforme cartas' envia -
das diversas autoridades inclusive o Sr. Presidente da Repúb1i 
cn. Essa família'recorre ao Sr. Presidente, cientificand8-o de que 

há seis,. anos se encontra corcada por uma cerca de ~ahlc t:arpado, 

numa área de quatro nlqueires a quo fi-cou reduzida a posse, tendo 

de provqr o sustento de 24 peSSOQS, fato este que os levou à oxtr,g 

ma miséria • .Em segunda carta enviada ao Sr. Presidente, em 09/10/ 
76, eles pedem resposta n. ,priocira carta, enviada ao mesmo, quanto 

à situação litigiosa CfD quo 'se encontram. Pedem encarecidamente 

que o 12 mandatário os liberto da mais ,vergonhosa escravidão da 

.~~< História do Brasil. 

Estas curtas forarll enviad2.s :ta Presidente a.pós tentativas 1P­
frutíferas de resolver a questão através dos órgãos compctootes,cQ. 

mo o INCRA e a 1(rópria ,justiça, ap'Js contato COIil autoridades muniç..i 

pais, estaduais e federais. 

EIil carta enviada a; Secrct6rio de Segurança e ao Comandante 

da 5º Região Militar, o sr,. Olivio :sílica descreve toda s·orte de ã 
meaças e perseguições levadas 11 cabo pelo grileiro Adísio Figueir~ 

do dos Santos c seus jagunços - note-se que é o mesno grileiro qUo 

. opera na colonizndorll Norte do Paraná~ Corcados pela cerca do ura­

me, correm o --risco de morrer de fome ~e ainda são runeaçados com ar­

mas de guerra, inclusive mctralho.dáras, sendo tal fato pÚblico, teu 

do sido denunciado pelo jornal "O E3TADO DO PAiWIÁ" de 19/09/76; 

Neste dOCUTI1GIlto OLIVIO diz estar há nove anos nessa luta. 

Que Adísio construíu inclusive um aeroporto nas proximidades onde 

diariarilente descarrega pessoas es tranhas e obj etos suspe,i tos. 

Com outro. avião despejou veneno pulverizado sobre as habi­
~tações dos lavradores. Nesta mesffi<?- carta ao comandante ele pede a 

esta autoridade que cobre do sr. Presidente, -respJsta à carta que 

lhe foi entregue no dia 30/10/76, qunndo o presidente dizia que 

iria atender brc:vemente as soliei taçõcs dos requerentes o tomar .!p 

das as medidas relativas ao caso, inclusive dcterm,innndo a.insta­

lação de um Batalhão a fim de instaurar o competente inquérito e 

protegê-los por tempo indeterminado. Como -também essa ati tude se­

ria extensiva a todos os casos de terras litigiosas no múnicípio 

de Nova Aurora. 

O mínimo que se pode ospern.r 'de autoridades competentes e 
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responsáveis pêlrG!. Cl r esolução de um problema de t amanha gravidade 

no que tange aos dir-oi tos humanos; é que' se encaminhe uma sindiciP 

aia que não 50 perca numa Illorosic1.l.de' suspeita como~ ter.J. ocorrido" 

Note-se que o litígio origino.do em tórno de ~err.:ts nesta á 
rea é um típico exemplo de tantos outros litígios do Estado- do_ p,ª 

raná causados em Úl tiroa instância pela indofinição jurídica das 

terras onde se confli tam o Estado c a União, ã exemplo' das calô: .. 

nias de Rio Azul? Piqueribi, Pind8rama e Poruíbe. Nesta Última o­

corre o caso acima· ai tado. 

O seg:mdo exemplo de Nova Aurora se refere ao caso do Sr: 

Miguel Hormatckik, o qual, tendo requerido e comprado do então 

Dep~· Geográfico de Terras e C;lonização na mesma colônia, uma á -
roa de 100 ha, nela ins talado, há dez anos, fato que s G d ou duran­

te o governo de 1-1ois6s Lupion." 

Ao comparecer à inspetoria da comarca de Cascavel para re­

·tirar seu. título enc::mtrou o rncsnlo expedido a um terceiro. Aso.­

bcr, o Sr~ JÚ,pi ter Costa, desconhecido no local. E posteriormente 

se defrontou COIa o Sr .. Euad Nade, que se dizia proprietário do lQ. 

te. Como este, SuO inúmeros os casos gerados pela citada indefini 
ção jurídica; 

3 - !Io rrr'....lrücípio de Assis Chateubriand 

Fatos idênticos,de ostensiva violância, ocorrem em outros 

municípios da rcgiüo~ il exemplo de Assis Chateaubriand; de onde 

passamos a descr(~vGj.~ 3. ntuação do. colonizadora Norte do Paraná. 

Partindo c\c U17l. p8qucno histórico, veremos na atuação da citada CQ, 

lonizadora~l um d':Js excfJplos mais cla.ros do 'tráfico de influâncias; 

abuso do poJcr, e 0.;1,1 "'vrnriedades que em sua história vitimou inll 
meras ,famílias de possciros~ estendendo-se eàsa prática até os 
dias atuais. 

'Para não nor:; delongarmo$ CID descrições his.t<?ricas, sem ne­
gar sUa validade pnra a real compreensão dos fatos anotaremos ap~ 
nas alguns tóp~cos com base na pesquisa feita por Jose RodriguGs 

de Menezes que foi contratado pelos herdeiros dn área em conflito. 
·A Coloni.o;;;adorn. 'Nort-e Paraná S/A vem funcion§ll1do desde 1952 , 

sem fazer~ no 8:1tanto o. transcrição de títulos de terras por ela 
forjados. Pergunto.-se o Sr. Ménezes: IlQUe área de t:rro.s então 

tem a Colonizo.dora? Quais as legitimações de seus tI tul6S? 

A Colonizadora é de propriedade de Oscar Martinez Dir-ª. 

tor'-p.residcnte da rede O M de comunj.caçD.o -, q.e adquiriu uma 

parte das toeas ('ffi Assis Chateaubriand por eompra de t! tulo do 

Estàdo, hoje caGsado~ c outra'parte foi conseguida por outros 

meios. 
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Outra gleba S8brh a qual" atua"a colonizadora é a Gleba Tu­
pãssi, ql e tem como ·proprietário de uma área de 670 alqueires, o 

vice-governador do Pnraná,- Dr. Otávio Cesário Pereira .Júnior que 

é também ~dvogndo do grupo Martinez. 

PortantO, jú há anos que a Colonizadora Norte do Pàraná ?/A 

age comet"endo irregUlaridades qUG dcscncadearaI:! UrJa série do ~on­

fli tos sangroo tos criando desordcJ:l e os tensi va violGncia" na regi­

ão, durante suu longa e conturbada.' história.. ~ 

" Recentemente a Colonizadora foi nütificndn pelo coordena -

dor do INCHA, Arol~o José Molletta, de sua irregular situação e 

foi 'ameaçada com a cassação do registro de em~resa C"olonizadora 

Esta medida, dada ~ gravidade do problema, já deveria ter sido t~ 
roada. O diretor da Empresa, que comarida os jagllI!ços há 'varias 
anos; é o sr. Adízio Flgueired0 dos Sántos, conhecido já no caso 

dos. irmãos BÚlico de Nova Aurora, antoriorJ:1entc relntad:> neste dg, 

poir.lCntO. O poder dn coionizadora ap~iada no Grupo Oscar Martinez 

também se estende à política tendo conseguido a nomeação de RUY 
ALVAREZ p~ra pref~ito em gestões p'a"ssadàs, que é tar;lb~ acionista, 
e ex-diretor da faLügerada firma'. ' 

Deixemos que os fatos que relutarer.IOs falem por si mesmos: 

"Passamos a r.clat2.r o caso,dD Sr. Carlito Alvés da Silva ., 
que teve suas, terras i!fvadidns o sua. vida e d"c sua ti:uníl:ia aJileaçã, 
das. -Homens ~r.J.ados dn. tnl ColoniÚtdorn. invndirnn' o' sí tio IIBrula -

neira", não obstante já haver ação nju~zad.a em defesa do meSDO 

além da vistoria feita pelo próprio INCHA para a titulação. 
., 

Um pedido' de manutenção de posse feito pela colonizadora 

Norte do Paraná S/A coritra Carlito Alves d~ Silva, teve sua medi 

da liminarmente negada pelo juiz Raul Luiz Gutmamn, tornando sem 

ef~ito o pretendido pela colonizadorn e dando como motivo "não e§. 
tar a posse (da colonizadora) plenamente caracterizadall • Isto 

quer dizer que a. colonizadora requeria pc.ssc de uma área da qual 
nãoé pro pri e tári a ~ " 

!lor outro lado ·0· Sr. Carli to possui escritura comprovató -
ria de compra 'há 13 anos. 

Isto conforme matéria publicada no jorrlal "O ESTADO DO PA­
RAN};" - 1 Q/09/76. As demandas desta colonizndora são inúmeras. V~ 
ja~se o que relata "O ESTADO DO PARAN};"de 12/08/76: 

liA mesma maneira de .igir dos gangstérs norte-americanos 
dos anos trinta, como n. intimid~ção por meio ~e pistoleiros a" ar­

r,ecadação de taxas de segur[!Ilça, veci sendo empregada pela coloni­
zadora Norte do Paraná no município de Assis Chateaubriand, seg1lJl 

do declaração de~~osseirosll. 
Pelos depoimentos que se seguem, ded,:,z-sc que a ação da CQ. 

lonizadora' do Grupo Oscar Martinez só não foi denunciada antes 
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porque estava rcnlmGUtc acobertada. Há casoS de aLlGaças a possei-

-ros feitas pelo próprio delegado'~ Os ·nomes dos depoentes 
cit.ados para evitar represálias, S egem os depoimentos: 

não 'são 

DEPOlJ1E}!TO NO 1 

"Cheguei em 1964. nas terras que diziam pertencer à coloni­

zadora Norte do Paraná .. Nos pr,imeiros cnos, paguei religiosamente 

o arrendamento das terras càrc~ de três alqueires ••• 
Depois'eles resolveram aumentar .0, valor do arrendam~to·e 

eu me negaei a pagar, pois o contrato ainda nro ha,:rio. terminado~· Ji1 
voquci'alci c.os jagunçOS afirmaram que oles errua a lei., Acabei 

sendo despejada das terras e não reagi porque as ~e~ças se esteu 

diara à Llinha família: Hinha ~oça foi t~Jllada na hora da colhei ta. 

Os três jagunços quc me expulsar$! cr$! conhecidos por Jacinto. 

Chitão e Adir
1 

cada Ur.l com .dois revólveres no. cinta e D.L'leaçand6 
liquidar com toda a família ••• No contrato dizia que eU teria'que 

dar 2,% dõs lucros da lavoura para a Companhia, e antes da expul­

são eles me disseram que poderia ter acerto se ·eu concordasse em 

pagar ,0%. ". 

nCheguei eIfl 1968, atraído' pela infornação _ de que a terra' 

~ra boa e a empresa que diri~ia todo o terri t9rio era' mui to comp~ 
,ensiva. Verbo.1ncntc havia sido combinado' que 20% do lucro seria 

da Colonizadora.' Na hora de assinar fui obrigado a aceitar. 25%,_ 
pois já havia iniciado o plantio. Na época da colhei ta apareceram 

os jagunço s afirmando que 50% do lucro era da cOlopanhia •. Reclamei, 

mostrei o contrato assinado, afirmei' quo' estava urJparado pela lei 

mas de nnda adiantou, a tudo isso_ eles disseran que eles er3lil a 

lei na região e estavam amparados pclo~ revólveres'. 
Fui desPcfado~ mns não me cónforrnei' o pretendo. fazer tudo 

o' que for P0ssívcl para voltar. Conheço_ berJ o caso da famÍlia de 
José Abrão, que 'foi simplesmente jogada na estrada pouco antes da 

colheita de seu r9çadO." 

"ChC~Ci hit us 11+ anos na região c paguei ' fi! 4.-000,00 de 

entrada para ?-' compra da terra: 
Fiz um contrnto, tudo legal. H~s~ quando fui pagar a ,prestjl 

ção, afirmaram que o preço já era outro, que. simplesmente não . a­

cei tnriam o que foj. cOf,lbinado inicinlmente. Afirmaram que faziam 

, , 

-~.- --_.--------
" _____________ 4~ . .,..' .... 
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,p que bem cntendiDIll: c que podcrio.r.l porfei tilmente cancelar o cont,La ... 
to inicial sem qualquer pr8blcr.m.. Não concordei cor.l o. si tuaçro e 
então eles fizerat1 uma proposta: que eu cndastrasse o terreno no 
INCRA como se fosse da, coloniz~doril e passasse a pagar arrcndameu 
to. N3.o' gostei dn. idéia e- o zé Aiilo.ro esteve no r31lcho fa.lnndo com 
minha mulher. Disse que era ofioia.l do justiça e que trazia. uma 
intimação para mim. Afirmou que eu 'havia brigndo nu~ bar e que s~ 

ria preso por isso se não deixasse imediatruuente as terras. Como 
alternativa eu poderia assinar o contrato de arrendamento da ter­

ra que considerQ r.rinha. Disso tC'Jilbém que, caso eu nêlo concordasse 

com isso, i<lIll encontrar ~cu corpo com a, cnbeça varada a bala.Mais 

tarele fui cercado por ja,gilllços cOlilCl.T!-dados por zé Amaro. Todos es­

tavam armados e renovaram as amo:tças. Eu cstn.VQ com um facão e 
por isso não atnaaran .. n 

DEPOIMENTO.N° 4-

ltVim con -oinha família a tr~ídQ pela. propaganda da Colonizª, 

dora: Qu~do cheguei, foram muito gentis e disser[!Ji1 que cu podia 
construir o rancho para f alar com ,0 chefe depois. 
ra do contrato de nrrendrunen to pediDJTI atesOtndo de 

Paro. a assina tu 
boa. conduta e 

uma porção de docuT,1cntos que provassem que c!J. cra um homem de bane 

Além de pagar o arrendame~to, mando.ran q~e eu pago.ssc to.mbém o 1m 
posto, poiS logo o.S terras-seriam r.1inhas. Qucmdo cu corilecei a de.§. 

confi.:t.r do negócio, fui pedir esclarecimentos e disser:un no escr!' 

tório da Colonizadora Norte do Paraná que nos próxir.10S dia.s esta.­

ria na região o chefe do INCRA', que iri<-;: solucionar todos os pro­
°blemas e passar as terras em mou nOL18. Nas todos estão dizendo 
por aí que tudo não pas sa de r.1Cn tiras. 11 

DEPOIMENTO Nº 5 

"EStou cor,l a documentnção legalizado.. Tenho direi to dcclu!jl 

do por lei e agora o zé Amaro chega aqui e diz que se eu não de ... 
socrupar as terras, virá à noí tc com seus capc..tJ.gas e me expib.lsarú~' 

Disse para ele que mexpulsem com a 'justiça c llão pela ign?rância, 
mas o' zé Amaro afi,rmou' que está "ampara.do por gente muito forte, fl 

lérn do tal Oscar l-iartii}ez, que dia ser d'Jna da terra que é 'minha-" 

Como não' cedi, ele me ofereceu dinheiro. para pa.ssar para o lado 

deles e eu nüo aceitei. 

Não qUoro dinheiro. Quero apenas que se faça ljustiça. Há 
uns nove mOses a.trás, veio o ent2io del-egudo de Assis e r.1e mandou 

ir embora daqUi porque a área já estava fedendo defunto. Depois 
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disso, o z6 Ant!.L'O G sous capnngns chcgaràm cdra tratores o acabo. -

raro destruindo os roçados. 
Jagunço:) ronc,lum pela vizinhru1ça fazendo todos os tipos de 

provocações, po.:.. .... o. que os posseiros reatam e sejam mortos • .Ell acho 

qu e dirc~ to é p'-1..:r:-<l quem tem e nm para quem qnr e assim vou fican, 

do P,?~ aquj., mosrJO com as pressões de jagLUlços como o zé Amaro, o 

C~icão., o Tio Tonho,o Joanito que andam com wp..revólver ern-,cada 

lado da cintura. 
Agora eles estão ameaçando até tocar fogo no rancho e ma -

tar um por UrJ. dos q-g,.e estão por aqui. E o zé Amaro sempre está a­
firmando y'l~e o t::tl Oscar Marti'noz garante o quê eles fizerem"." 

Apesar de todns essas denúncias a grilagem e o terror aiR­

,da têm sido fOI'ilcnt:1dos pela tnl Colonizadora. 
Uma rcpo-rhgom de 26/01/77 de "O ESTADO DO PARANÁ" regis­

tro., mais algWil-fJ.s barbnrles cometidas contra oS lavradores h~i1.­
das e indcfescs ,; 11.. mais um relato dos inúmero~ que se tem fEli to 

na região cob'ro t2i.o grál1des e monstruosa.s chacinas,'o que nos le­

va a crer cp e tais desmandos sejam ncobcrto.dos por quel!l deveric. 

energicamente cOBbatê-los. Outros crimes cometidos pela mesma Co­
lonizadorn podor.:oG ler sob IDG.Ilchetes de' jctrnnis com ampla difusão 

de fatos, como "Colonizador" apavora frunilia" O ESTADO DO PARANÁ 

de 26/01/77. 
Josó Rodrigues dG Menezes, pesquizadc)r de documentos, af1.1:. 

ma que a Colonizê.doro. flUlclona como mera prestadora de serviço e 

não como Colonizador o. prop~i~cnte di ta. E que ela procurn por tQ. 
dos os meios possíveis e imagináveis dct· urpar a ação da justiça, 

,estabelece:ldo um clima do inquietação cntr~ fi. ~r(3a administrativa 

-que fica jagada ao léu, porqucrto G. que S o busca em raspei to. à lei 

dos reglst:!:'os p.J:blicos fica sem resposta, uma vez que cartórios 

inescrupulosos, como fica fácil provar, de mãos dadas com os agcu, 

tes de gri~_ag0r.1~ 'buscam tirar o direi to real de quem o tem." Con -. 

cluindo,di~3c o pcsquizador: nO remanescente da área está provado. 
Ad{zio e M8.rtin<8z~ com" seus passes de mágica e estranha avidez 

por terras, por mui W' temlX' engWlarn.m mui ta ,gente em toda aquela , . ,/ 

area. Mas :~ O)m que se diga agora, uma frase bem antigo. "O crime 

não compro,"'''. O ESTADO DO PARANÁ,07/04/77 
Con"C..Lml1ndo o rol dos assoltos a legítimos proprietários 

no _ ci tado :r.nJ.lllcípio ~ rrpresGIl trunos uma úi timn denúncia publicada 

pelo mesmo jorn::tl no dia 12/04/77 em matéria intitulada "Jagun -

ços voltrun :'<lt"J.C2.::"~ iillSIS II • 

IIJaetli1,go3 urmados de facas e- reváilvercs, a mando de David 

Luiz dos Sa.ntos, qae se intitula um 'dos procura.dores da Colonizª, 
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dora ,Norte do Paraná, vol ~aram a espalhar o pânic? e o terror no 
munic!pio de Assis Chateaubriand, invadindo propriedades, tomando 
terras, runeaçando os leg{timos donos dos imóveis e extorquindo di 

nheiro dos agricultores para lhes' garilntir Hproteçõ,oll. 

Agindo como nos filmas de gangsters, os homens do David L~ 
iz dos Santos, i~vadiram, agora, mais uma propriedade, ~ de Joa -
quim Rodrig\lesi honrado cidadão que há seis 1!I1l0S, às custas de m~ 
tos sa~iffcios adquiriu terra da Colonizadora Norte do Pnraná,a~ 
través· de seu procurador ,naquela ép::>ca Francisco, M2.ciel de Gdis : 

Joaquim Rodrigues está agora yendo suas terras tomadas pelos ho -
mens da Colonizadora· e sGm poder fazer qualquer coisa para avi tar 

o. abuso, p:Jis as tá em jogo a vida de' suó. mulher c de s.euS filh:Js.· 

Falando a ° ESTADO, o agricultor disse que h~ seis anos adquiriu 

as terras Ramal Lambari e Gleba Memória, tendo pago por olas 

Ii$ 25.000,00 em pr.estações. Daí para c~, trinta por cento de tudo 

que produz vai para a Colonizadora, que já agora, levou seu qui -
nhão.de 20 sacas de 'soja que iniciaram a colheita deste ano. ~ Os 

homens da Norte do Paraná achar<J.l!l pouco, foram lá e levaram tudo: 
Como se pno bastasse a invasão de domincílio condenada :pJr lei '. 

querem, agora,· as, terras de vaI ta. 
Segundo Joaquim RodriÍ;ues, também o seu Vizinho João Paulo 

Ferreira está sofrGIldo ameaxas de 'f.1~rte c de ter suas. terras mmã 
. das por jagunços comandados por DaVid Luiz dos Sm toso "Ele já 

deu cais de mil cruzeiro~s nos homens - argumentou - porém, de na­
da adiantou. Os jagilllços acobertados por Oscar Martinez não se 
contentam com pouco dinheiro, razão por quo não querem fazer aco~ 
do, pois para eles 'o melhor será a posse, ilegal. mas plena das 
terras para p·osteriormento vendê-las a· outrem, ou, q,:em sabe,até 
a nós mesmos\!. 

Joaquim R:>drigues, que ~cm escri tura de suas terras e cnd.f&S 

tro das rncsraas jillltO ao Instituto Nacional ~e Colonização e Refo!: 

ma Aerária9 G3tá agora temeroso de ,perder à chão que adquiriu com 
tan tos sacrifícios. Na sua opinião lias autoridades policiais il do 
lug·ar estno se emitindo em tomar qualquor providência para: coi­

bir os abusos que 1& se verificam, pela. Simples ra.zao de nilllc<;3. se, 
encon trarcrJ na. delegacia". 

liA [L")onça que-nos foi feita lá em 

tor Joaquim Rodrigues pelos jagunços 
casa dfsse 
comandado s por 

o agricu! 
DaVid Lu-

.1z dc>s Santos_, não parecem brincadeiras e, a. essas a:-tura.s dos a-o 

conte~imcn'ros, temo não só. _por mim, mas pelo destino de minha fa­

mília. "Infelizmente não t~nho para quem apelar, j á que heIil o pró­

prio dispositivo policial de Assis. Chnteaubriand parece ligar pa­
ra um assunto do importância como esteu .• " 
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D) E3CRAVIDJ[Q BRANCA E SE}\I-E3CRAVInlO NO CAMPO 

.Ao lado do. goneralizada forma de despejo, de expulsão pura 
e simples, ~pordendo o lavrador o pouco que conseguira durante 10U 
gas, anos de trabalho e suor, ficando a vaguear pelas estradas sem 
destino, como verdadeiros mendigos, há um outro tipo de explora -

- , I • - , 

çao tambem constante e, p<hor quo isso, acobertadc? ,por aqueles que 
deverhm fiscalIzar e coibir tais desrespeitos li lei e à pessoa 
humana.~ Re:Berimo-n:)s à: chamada escravidão branca, a outra face n~ 
gra e eontráditória desse exemplar processo de expansão capitali~ 
ta no campo, 'onde. a pessoa huroc.na é colocada do npice da degrada .. 
ção e da miséria. 

Para que nõo se venha a dizer,: como foi acontecer neste Pi\. 

is das boas leis, que este seja fruto da nossa imaginação criado­
r~, 'passemos à constataçno de uma. situação concreta,- descrita por 

/ , 
aqueles Elue vivem na propria pele a espoliação. 

As arbitrariedades ,contra 500 farn!lias que vivem na fazen­
da Padroeira do Brasil, município de Matalândia, estão' contidas 
em dois relatórios - um. da FETAEP o outro do próprio sindicato rR 
ral daquele município, al~m de \lepoimentos dos pr.pprios trabalha­
dores. 

A fazenda c~nsta em cart6ri~ como pertencente a Francisco 
Paulo José Minolli', sendo dividida em vários quinhões para efeito 
de financiamento junto 0.0 Banco do Brasil, hav~do outros propri,g, 

tários,' Sabe-se que os demais proprietários, em acertos particul.f! 
res, abdicam de qullquer direito, sendo o único, exclusivo_ e real 
proprietária Pedro !\inolli que lá reside e adminis tra a propriedâ 
de. 

O, Constam-se ali as seguinte. infrações graves à lei 4~04(:E§. 

, 

Espaço Plural 

tatuto da Terra): 

I - A fazenda deixou de fazer qualquer tipo ~e contrato 
(pois antes os fazia) cobrando a porcentagem que bem entende dos 
trabalhadores; 

2 "": O tra.balha.dor é 'obrigado .0. comprar as sementes na pr.Q. 
pria. fazenda, que as vende sempre a preços superiores aos vigcn - -
te s no merc ado ; 

3 - Os produtos conhidos devem ser vendidos obrigatoriameu 
te para a fazenda,. que paga preços inferiores aos vigentes e des­
conta ainda umidade, limp'eza e outros títulos, de forma 'que o pr~ 
<;0 cai cerca <\e cinqucnta por cento do corrente na regioo. 

O pagamento é feito com vales do armazém, ou com chcque,en 

tretanto, o trabalhador fáz,várias viagens ao Banco a fim de des­
contá-lo mas sempre ° encontra sem provisão .de" fundo, acabilIldo por 
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trocá-lo com outra pessoa pela metc:.de do valor. 

Enfim não resta praticamente nada daquele trabalho, geran­
do a fome e odes Gspcro. 

OUTRf,s IRREGULARIDADES 

1 - Na s~íd~ da fazenda existe um~ cancela guardada ~or j~ 
gunços armados, os quais vigiam toda a propriedade, especialmente 
as possíveis saídas; 

2 - A ninguém é .perroi tido sair da propriedade, ·sem auto~i­
zação expressa dn administração e quando isso ocorre é rigorosa -

mente revistado. Um rigor maior do quo o .faz a Polícia Federal 
nas fron teiras; 

3 - Os vules fornecidos para compra em armazém trazem ar .:. 

C dens expressas de que não podem comp~nr em outro. O preço n:lrmal 
nesse armazóm é bem mais elevado que o n-:)rmal da região. Além di.§. 

so cobra um sobre-p~cço lIporque a ven~a não é a dinheir-:)". Par~ 
tais cobpras o trn.balhad.:>r é .obrign.do . a se servir de uma kClmbi da 

fazenda que c-:1bra um preço eX.Jrbitante pelo transp'::>rte d~ mcrcadQ. . 
ria. 

G 

Os advogados que cuidam da questão chegaram à c.Jnclusão de 
que medidas judiciárias isalndas (já tentadas em varias ocasiões), 
não resolve o problema, nem a situação de uma propried::t.de nestas 

condições, com três mil e seiscentos alqueires onde vivem IDo.is de 
500 ra';ílias. 

Conclui o relatório: 

O comentário ger<l1 é de que ali se estabeleceu uma escrav1 

ct"ã:::> branca e de -que ns autoridades ainda não chegn.r~ até ao HpO_ 

deroso chefão" que tudo comCLndn c administra, ignorando éompleta­
mente 11' existência .de lei neste país: 

o CABO DE PORECATU, UM VERDADEIRO FEUDO 

Porecatu é um município do norte do Estudo. Todo'o municí­
pio é constituído desde a sede à· m<liQr parte da· área ru ·.ral em 
função da COPERÇUCAR. A COPERÇUCAR domina quase a totalidade das 

áreas das terras q1ll..e antes portoncirun a si ticntos vários e l)oj o 

estão integrados ao patrimôu.io da ,companhia: Atualmente. graças ao 

incentivo governalmentaJ. de crédito, está em fase do .iDpl.::mtaçno 

. de novas caldeiras na Usina que irá aumentar sua capacidade pro­

dutiva em 5 milhõos de sacás de açúcar. Em visita OD looal pode­

moS. constatar o avanço progressista da ~idade. Lastimávol no en­

tro to, é ver que os trabalhadores, cuja força de trabalho soma 

.. 
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quase" totalidadG dn municipes, soo os que 'menos usufruemcb prsl; 
gresso,' pois a cidade encontra-se em -mãos do grUpo econômico da­

quela empresa que é dirigida por um dos sócios, Sr. Atala: Este, . - . 
na. qualidede de diretor da firma -controla todos os orgoo s de po -

der do município. t pratfcamente um senhor feudul em cujas mãos 
so encontra o poder sobre <.l terra e os SGres .humanos q.le Q. traba=. 
lham. 

Era visito. às fa.zendas, constattunos a nutr,a f3ce do progre§. 

so. ;São centenas de famílias de trabalhadores 'submetidas a um re-, 

gime de expbração ao arrepio da leitrabaThista. Os trabalhado -

res vivem cr,l caaas construídas pela, firma espalhadas. em diversas 
, fo.zendns. A grande maioria nm 9ra registradn. A partir -de uma 

vistoria do ministcri::> do trabalho foram registrados alguns trab.ã, 

lhadores, porém, no registro c::mta apenas o chefo da família." Por 

exemplo, no. fazenda liQuefi Sabe" há. um trabalhador que tem registro 

contudo,. seus 7 f~lhos, sondo maiores" de l5'an~s, também trabalham 

e não estão contratados e registrados" ° nome do informante foi 

omitido por se temer uma repressão que sempre se segue em casos 

de denúncias. O lavrador trabalha com toda a força de trabalho da 

família. Se a família "for numer'Jsa consegue reunir fr$ 1.'300,00 a 

~ 1.500,00 mensais. Saem de casa às 5 horas e voltam às 21/22 ho­
ra~ devido à distância entre a IDJraCÜa e o local do trnbalhO; A 

remuneração é fei ta. p"r serviço prestado - a exemplo dos bÓias­
frias ... com ri, diferença de receberem por rendimento de trabnlho. 

Âs comPl#s para suprimentos são feitas na cooperntiva ~da firma oU 

de em alguns artigos os p~eços são exo~bitantes: Há vários descDU 

-tos efetuados na. hora do aéerto oens3.l c entre eles o desconto o­

brigatório de uma 'taxa de recreaçn.n, de fr$ 5,00: Mas ri única recre~ 
'ção p futebol para quem joga. "S Sindicato presta assistência méd.1, 

ca- atrav~s do FUllRURAL. Nad" faz no toconte à ilegalidade empregl!. 

tícia pois, a exemplo dos demais órgnos de poder, está dominado: 

No .ambulatório médico muit~s vezes se registram ferimentos que 1~ 
vám à"mutilação de pessoas, inclusive de menoreS que, embora obri 

gados a ajUdar no trabalho para o" sustento da família não estão 

capacitados para lidar com as perigosas ferramentas do corte de 

cana." Pois imn.g~namo"s o qE se pode esperar do crianças 9-e 7 a 15 
anos de idade na maioria dos casos subnutridas. " 

Confo~e dcp~imGnto de uma mãe de família de trabalhadores 
, "" o r 

O salaria, quando O rendimento de corte for bom, alcrmça o sufie!, 

ente paro."uma a duns latinhas de leite em pó por mês pura os men-º.o 

res e 2 kg de charque e demais alir,lontos de po~co valor nutritivo;· 
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IV o BOlA-FRIA E A ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

Não ~ nosso interesse aqui elaborarmos um tratado de economia 

polltica, nem teríamos tamanha pretensão. Focalizamos o fen~meno 

.Boia-fria como um fato re,al da pol~tica agrária seguida em nosso p! 

la. O que diz1amos no cap. 2, retomamos agora para demonstrar mais 

claramente as razões· pelas quais duvidávamos do acerto ba condução .. 
da po11tlca agrária nacional. 

E o que perguntáva~os era se o único caminho para aumentar a 

produtividade no campo, era o das grandes empresas e da moderniza -

ção . a qualquer> custo. 

~ sabido. que o volante, o baia-fria, ou, qualquer '{as denom1na­

çõea que'se'lhes queira dar, tem sua expli~ação e aparecimen~o'medi 

C, ante o processo de desenvo_lvimento capitalista no campo •. 

c 

Como setor ,do proletariado rural, ele é produto da desagrega -

ção relações de produção v~gentes no sistema de colonato (Octávio I!!l 

ni - Revista Escrita - 1977 n2 2). 

~ o produto da crescente importância da agricultura comercial 

que se espande para ,atender às exigências do crescimento dos merca -

dos de gêneros al~menticios; seja ele produto de expansão da lavo:!;! 

ra emp~sarial, fundamentada numa tecnologia intensiva com 

apoio dos incentivos fiscais, ou ainda produto, ~a proletarização 

campesinato, da valorizaç'ão das terras, 'ou expressão 'do ex~rcito 

reserva que serve às indústrias e à agricultura. 

(op. cit.) 

do 

de 

Enfim cremos que é oconjunto de· todos estes fatos ou de alguns 

qelee, ou meamo outros aspectos já levantados aqui, que originaram 

este grande problema àoc~al com o qual hoje nos depa~amos. 

-,.,; 

'~ Se atentarmos.às últimas estatitticas veremos que agravou-se 

'i 

166 

. . . . . e as o.idades ~' 
aInda mais o assustador problema dos b61as-frias,Jà não comportam ea-

sa mão-de-obra excedente e desqualificada. E para onde ~rá essa mas­

sa humana que se avolumará cada vez mais nos cinturões urbanos? 

As cifras nos mostram uma realidade constrangedora. O Estado 

do Paraná está hoje com milhares desses semi-desempregados. Segundo 

--------'---:--------_._--~'~' ~-"""~~;~~ 
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a FETAEP existem no Paraná hoje, maia de 600 mil volantes, e segun-

dQ o governador do Estado e starlamos' com 1,4 milhão, _a maior parte 

desempregada. E o prob'lema vem :;;e agravando, dado o êxodo de nord~B' 

tinos,~p6s a geada de 1975 na lavoura de caflo por causa da erradi­

cação dos cafezais e da mecanização. (O Estado de S. Paulo -.14.05. 

76 ). 

o maior ~on~ingente hoje localiza-se nessa região devido ã a­

tração de ITAIPU. que traz diariamente novos_trabalhadores vindos 

de todo o pais em busca de um lugar aoso1. :!: na cidade de Cascavel, 
, 

uma das maiores -da regi!!?, onde. se concentram, a 140 km da barragem. 

Esta cidade como tambllm muitas outras formam hojé um pillco de lutas­

nas periferias~ entre b6ias-frias que disputam a qualquer preço um 

lugar nos caminhões dos gatos que ,partem para a zona rUral 

levando até 1ndios da reserva da-FuMAI como volantes. (O Estado de 

S. Paulo - 14.05.76) 

A m3c~ização da lavoura, a necessidade de se instituir um 

~egime empres~riàl ~as fazendas p~ra ~companhar a nova ordem de' ~o­
mercialização das matérias primas; bem, como o.Estatuto·do Trabalh! 

dor Rural, criaram, em menos de 15 anos, 'um processo hoje consider,! 

do irreverslvel pelas autoridades e estudiosos. (O Estado de S. p~ 

10.- 13.05.76). 

A ocupação comercial do solo agricóla provou que o salário mE. 

nethrio, e não em espécie, ~ mais barato, porque a mão-de-obra 66-

precisa ser paga quando lo efetivamente utilizada e produz. ~o pri­

me~ro grande pre juiZO sofrido pelo trabalhador contratado como tem-

porário. Ele passa a ser mercadoria a ser a~da, contrariando as , -
normas conetitucionais vigentes. O empregado deixa de Ber uma força 

componente do contrato de trabalho para ser integrado cOqJo lIcapitalft 

de' uma empresa. E, como o trabalho não se separa de seu prestador,ê , 
a pr6pria pessoa humana do trabalhador que vem a ser o objeto daqu~ 

la transaçã,::!, ou seja, uma simples mercadoria. A identificação cap.! 

tal trabalho para a obtenção do lucro deturpa o, conceito de empresa 

~-~'----'"-'---'~--'~------_. 
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que supõe a atuação do trabalho sobre o capital para a obtensão de 

lucro. Não tem fundamento assim, a tentativa por parte de alguns 

de solucionAr o problema ,do b6ia~·frJa através de empresas de loca­

ção. A atuação de stas no' meio urbano tem demonstrEdo 'que seu fim 

último ~ a fuga às obrigações trabalhistas. (FBTAEP - Trabalho.dor 

VOlante) 

As cooperativas e os Sindicatos tamb€m não nos parecem solu­

ções, por caírem na mesma forma de exploração inadequada do traba­

lho humano e por 'fugir totalmente da filosofia do Estatuto da Ter­

,ra, qu-e é a fixação do 'homem ao campo. Tentativas concretas mostr!! 

raro não Berem viâveis tais 'caminhos, já por serem ele';'adíssimos 

seus centro s de manutenção. (FETAEP) 

Voltando 'a aspectos'mais quotidíanos da vida dos b6ias-fri,as, 

constatados na áréa e mesmo( em outras regiões do país através da 

imprensa podemos chegar a algumas conclusões: 

Primeiramente queremos relembre.r que' o pr6prio" Ministério éb 

Trabalho, na pessoa do Ministro Arnaldo Prieto, constatou 

p'essoalmente ° tipo de vida sub-humana a que est~ submetida essa 

gr?,nde parcela dos trabalhadores rurais •. Estando em Ourinhos" p~de 

ver sua Excel~ncia que oque dizemos não foge à verdade. 110 que eu 

quero no momento ê, pelo menos, que o dono da fazenda~ (tamb.ém o' 

dono do caminhão que transporta esses b6ias-frias) obedeça à lei". 

São palavras do Sr. Ministro. 

Estudos indicam a existência em todo o pais de 8 milhões de 

b6 ias-frias. 

Outra 'observação do Sr. Ministro diz: nCertamente a solução 

não ocorrerá a curto prazo ou mesmo a médio, e sim a longo prazo. 

86 depois que os empregadores se conscientisarem da necessidade de 

obedecerem à legislação trabalhista e, concomitantemente, acontecer 

uma ~reformulação na poli tica agrária do pais"., (Jor'~ do Bras~l -

2.02.77) 

o governador àe São Pq.ulo por sua vez diZia em Guaíra que noo 

que ver b6ia-fria transportado .como gado. E dissé mais: "Desprote­

gido pela Lei trabalhista, ele começa a formar uma categoria reco­

nhecida, e que aos poucosirá se institucionalizando". Na voz das 
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pr6prias autoridades,manifesta-se a triste situação desses trabalh~ 
'dores. Sem a proteção do aparato das Leis trabalhi,sta's, conduzidos 

por ~eio dê transporte inadequado e sem respeito- alg:um à pes~oa hu­

mana. sem condiçõe s de ter sua pr6pria moradia, ,sem emprego fixo, 

trabalhando somente em certas êpoc8.s do ano, obrigando-se a traba -

l?ar mais de 10 horas por dia, às vezes 12 ou até 15 horas diárias. 

~ esta a,situação concreta desse homem. O que podemos esperar de 

, c.. uma fam11ia em ta:t situação? Quais as consequências sociais de tão 

,tenebrosa situação? 

Por isso fazemos nossa a conclusão da FETAEP a respeito: 

"Torna-se necessária, para que não continu? se agravando esta 

situação dO'homem rural'brasileiro, a sustação imediata do processo 

desumano do êxodo rural forçado ou despejo em massa dos trabalhado­

res assalariados, meeirbs~ parceiros, posseiros, etc, at~ que a re­

forma agrária venha regularizar a sua fixação na terra.:e mais fá­

cil" mais sensato, mais racional, planejar antes. para a fixação do 

homem na terra, do que tenté'tr remediar depois o estado de desinte -

gração e marginalização das famílias nas periferiê'.s das cidades, ~~ 

men-tando o número de favelas e mendigos. O elevado grau de concen -

tração da pro'pri:dade da terra, com mui tos agricultores sem terra, 

formando uma mê.o-de-obra abundante e be.rata, sem poder de barganha 

É~" ~ para exigir O-S direitos garantidos pela lei, é o que caract~riza a 

atual situação agrária no pais. Uma efetiva reforma agrária é, a ÚTIl_ 

'ca soluç~o possivel para a humanização da hedionda co'ndição de vida 

que ainda se impõe ao no sso traba,lhador rural 11. 
(FETAEP - TRABAIJIA 

roR VOr.P.N~E (b6ia-fria) pago 7 - 2/9/76 

v _ ITAIPU,. mais uma ameaça de' expulsão 

A construção da maior usina hidro-elétrica do -mundo, ~TAIPU, 

vai determinar o maior deslocamento de agricultores de suas terras 

no Brasil. Emborp. não haja uma estima~iva oficial fixa, estima-se 

que aproximadamente 8 -mil famllias terão que abandonar ,suas terras. 

A área inundada do lado brasileiro ê (;stimada em 900 krÍ12. pesa o 
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fato de se tratar de urna ..área das mais fêrteis do continente 

Sul Americano e. que atualmente tem seus 80% cul ti vado B com lavouras 

de soja e 'trigo. que deixarão de produzir estes cereais. 

A totalidade de ssas familias ainda não sabe para onde ir nem 

como serão indenizadas. Por enquento s6 foi feito um levantamento , 

da área inundada e foram recolhidos os titulas de propriedade dos 

que ar. possuem, para'fins de indenização~ No entanto, quando per~ 

tam sobre o valor da' indenização a respost,a ê que serão indeniza -

dos ,a preço justo. lf evidente que e'ste não' deve ser ó problema ·pa­

raimpedj.r que se construa ITAIPU, contudo, não há r~zão maior para" 

deixar na dúvida aquele's que necessitam desde logo providenciar '0E. 

tra área para cultivar .. Na-completa faltá de orientação' quanto à 

situRção futura, estas familie.s, além de se aproximarem do desesp~ 

ro, caem nA inR.ção que 'está sendo um fator de estancamento ~o pr2. 

gresso que clU'actcrizou a região. Nada mais se constr6i com medo 

de que poderá ser inundada a área. Mai~ 'ap're~nsivos estã~ os pos -

seiros que são numerosos na área a ser ·inundada, pois ngo lhes â 

dito'-sequer se t~rão direito a indenização, uma vez que ,não 'têm ti 

tulos ou escriturás a apresentar. Quanto à obra em si, restam mui­

tas dúvidas que deverão ser respondidas por técnicos para que se 

possa avaliar com' certa segurança o que sucederá. 

Levando-se em conta que são 1.400 km2 de superfície lisá" com _ 

considerável volume de - água concentrada exercendo press~o sobre -UlIl8 . .. 
Jmesma base geo16gica não testada com tal 'peso, perguntamos: 

Como será o comportam~nto dos ventos que jâ sopram cóm cons! 

derável-velocidade ao deslisar Eobre uma tal superficie lisa? Quais 

as consequências clímát-icas do 'ponto de vista termomêtrico, pluvi,2 
\ 

m&trico e de umidade do ar depois de formado tal espelho de água? 

Estas alterações que certamente ocorrerão' não afetartb o tipo 

.de cultivo que se pratica na terra em toda a região? Se .já se regia 

traram-pequenos movimentos slsmicos nas usinas menores como Ilha 

Solteira, Furnas e Três Marias, não se poderá esperar o mesmo em 

proporç5es talvez muito maiores? O que sucederá com a fauna e a'flo 
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ra e que censequências teria isto para a região,? Uma vez que O lago 

inundar2. uma áreê. de terra trabalhada e mecanizada, Bowando a pres­

são ;xercida pelo volume 'de água concentrada, resta a dúvida-' sé re2;1 

'ment.8 86. serão. inu1:iliz'adas as terras cobertas pelas águas ou se 

surgirão. pantanais na periferia do 'lago com toda a sorte de malefi-

trar~ o exterm1nio das ú-
cio s? Que co.nsequên_ciB.s climáticas 

nicas reservas florestais existentes ~as margens do Rio paraná,'prin . -
cipalmente de lado paraguaio? Quais as consequ~ncias da diminu:t.ção 

do fluxo dos rios represados?, Que consequências erosivas trará o 

lago para a regi~ão afetada .se. já agora há um deslocamento de trin-: , 

ta- toneladas de ,terra para o Rio paraná' d,ecorrente da erosão na re- ' 

gião norte e noroeste do Estado, e, ,'segundo o técnico Fued Abranim 

o volume de terra será maior porque' a erosão se agrava aos poucos 

com a.'ampliação das bacias erosivas ati'ngidas por chuyas fortes? 

(O Estado de S. Paulo - 17.12;74) 

Enfim., ITAIPU pode signi~icar uma resposta para o desafio da 

crise de enrgia, mas para os que vivem nas cercanias dª construção, 

ITAIPU {,. sobretudo. um grande ponto' de interrogação. que requer 

algumas respostàs com' máxima urgencia.E para a Igreja a pergunta /, 

se se está usando verdadeiramente de re_~ponsabilidade socialnum em­

preendimento de tamanhas proporções. A nossa-dúvida advem das inúm~ 
ras mortes' em acidentes que est,ão _ocorrendo j'~ agorá em sua fase i­

nicial que, segundo estimativas, é da ordem de 1 por mil operários. 

diariamente. Como será depois de o número efetivo de trabalhado.res 

empregados atingir os 30.000 previstos e quando terá que entrar um'. 

camboja de concreto armado a cada 20 minuto 8 para" não a trazar o cro­

nograma da obra? Ep.fim, as perguntas geradas por ITAIPU são bem mais 

'urgentes q
1
1e a resposta que ela possa' significar em termos de pote!!, 

eial energético. E paia a situação fundiária resta mais um problema 

grave, carente de solução para as inúmeras faml1ias desapropriadas. 

• 
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VÍlilOS que na atual ,estrutura fundiária no est~do do Paraná 
be':! como em 'todo o' país, vinculam-se inúmeros problemas, subme­
tendo, um enorme contingente de famllias -rurícolas às mais hedi­

ondas formas de opressão. Em outras palavras, o sofllimento do -

Domem do campo, 'relegado a uma progr~ssiva miséria está direta~ 
mente ligado à estrutura. fundiária que caminha para um sempre 
maior monopólio da terra. Este monopóli.o é, em mui'tos casos, 

exercido através dos mais vergonhosos métodos de violência, de--­
nu~ciados'neste depoimento, com fins de despojar.o ~omem da te~ 

ra. E para aumentar nossa inquietação constatamos que o proces­

so. de manutenção do latifurÍdio, be,:TI como o de reconcentração 
das terras em mãos de grandes proprietários, vem sendo amp1amen 
te incentiyadQ, a partir de uma pol:1tica v'oltada à média e gran 

de empresa. Isto se constitui na mais flagrante contradição den 
tro de um . ~inistério que ao mesmo ,tempo em' que determina uma 

pOl,Í"Gica voltada à grande empresa, mantém um órgão como o INCRA 
const:ituído por leis para fins de Reforma Agrária. Aliás em to­

da a história de ,ocupação das terras já constatamos que segúid~ 
mente se entorpece um autêntico movimento de Reforma Agraria com 

a superposição de departamentos e órgãos governamentais sobre­
postos contraditoriamente • .Inicialmente temos a criação do IBRA 
seguid~mente e. do INDA. O primeiro ligado à presidência da re­
pública e o segundo ao ministério da agric uI tura. Seguiu-se a 

criação do Geran depois Sudene. Em 1967 o IBR!. é desvinculado 
da presidênçia dn República pará vincular-se ao ministério da 

agricultura. Em 1970 ocorre a fusão do IBRA e INDA de cuja ~e­
tamorfose' nasce, o InCRA. Atualmente foram criados outros órgãos 
como o PROTERRA. E assim sempre q~e nasce uma lei para resolver 
o problema,· surge. uma anti-l~i ou uma espéCie de ant:1doto que 
vem entorpecer sua execuçã-o. 

Por isso pGrguntamos com justa razão, para onde se dirige' 
o meRA na atual conjúntura agrárfa, voltada para a moderni:z;a,,: 
ção indiscrimin~do.' na agricultura?- Que fazer com o ESTATUTO 
DA TEr-mA que doterminl?- uma massiva· Reformà Agrária conforme 
artiGo 2Q d?- lei nº 4.504? Não estaria na hora de· abandonar e.ê. 
te vai e vein para- tomar uma' resolução definitiva e séria, visto 

,as-inúmeras vitimas causadas por tal indefinição? 

Olhando para as massas de trabalhadores rurais constante~ 

mente expulsas de suas terras ou sillplesmente afastada~ do c.ul 
tivo 6.ireto de. terra, transformados em Bói~s-fric.s, observa-se 

a mais concreta, prova de fracas'so do ~NCRA. Fracasso admitido 

já pelo oinistro d9 interior Rangel Reis o qual declarou ao j~ 
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nal o Estado De S.Paulo: "O Brasil possui uma das legislaçéies­

mais. pe:r:feitas do mundo no tocante ao uso da terra em -zonas ru 

raia. Se ainda não houve uma verdadeira e ampla refo~~a.agrária 
é por"que tem faltado decisno pol1.tica para fazê-la ••• ' •. No Nc!: 

deste, por exemplo - acrescentou. - onde :praticamente só existem 
latifúndios e minifúndios- ambos - apresentando baixo nivel de 
produtividade - a política tradicional foi sempre tâo tímida em 
relação às desapropriações que, durante m~itos anos, nem as te~ 
raso situadas ~m volta dos açudes públicos eram desapropriadas. 

Em consequência disto, a politica.~~ construção de açudes só b~. 
~~+iciou os grandes proprietários ••• 
• •• , Emborá o INCRA tenha recomendação do Governo Federal para 
desapropriar _qualquer latifúndio' i'mprodutivo, se houver condi 
ções de implantar' um projeto de desenvolvimento rio local, na 
~erdade houve P9~qutssimas aplicações da legislação, considera­
das perfeitas I! ...... 

Como bem vê Sua Ezª o senhor ministro, existe uma certa~t! 
midez diante dos latifúndios, por outro lado pode-se acrescentar 
que a mesma timidez inexiste quando se _trat~ de posseiros, arren 
datários, pequenos,agricultores, despejados e ultrajados em seus 
direitos, onde os agreS3JreS são indiretamente apoiados por aU~2 
ridades federais ao permnnecerem indiferentes diante dos fatos. 

Tendo em vista que u atual política agrária voltadu,para a 
grande empresa rural ez~ó a criar inúmeras dificuldades sociais 
em dimensões insuportáveis e te~do por consequência a manutenção 
dos latifúndios nefastos ao'desenvolvime~to sacio-econômico, 0-

. incentivo à especulação fundiárin., a conce_ntrnç5.o da terra em nÍ.Q 
nopólios anti-sociais, a expulsão do homem da_terra e que-tudo 
i~to nos leva a inúm~ros problemas sociais, conclulmos que: 

1) t necessário' que se faça uma prof~nc.a modificação 'n'l. at,);! 
aI 'orientação da pOlítica agrário,no sentido de corrigir 
o crescente dese~prego"e miséria decorrentes dcs:ta. orle!! 

,tação adotada no pals. 
2) Que se respeitem as decisões tomadas no senti.lo de impl~ 

ter s. Reformà Agrária conforme está previsto na atual l.El 
gislação do Estatuto da Terra • 

... 3) Que se procel§lse uma reforma _agrária autêntica, convocando 
, para tal, a participação dos órgãos da classe interessada, 
evitando ,assim, as distorções dos valores humanos do tra­
balhador. 

4) Que se exerça UMa rigorosa fiscalização dos, cartórios p~ 
ra impedir os atuais abusos das bititulaçõcs existentes. 

5) Que se ~onte uma severa. sindicância sobre'os casos onde 
ocorrem abusos de poder. 

6) Que sejam tomadas medidas urgentes no tocante ao Bóia-
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'fria~- e quanto a este fenômeno social ,a reforrna.ag~ária já seria 

um reencaminhamento dos desempregados do campo. 
7) Que não 'se coloque O progresso acima da 'dignidade Qumana. mas 

que este vise ao bem comum de todos os brasileiros ,. 

Sentimo-nos honrados em ter podido prestar um serviço ci -
vico~ em colaborar na vossa vocação de,advogar os direitos do ho~ 

'. mem brasileiro, colocando em' vossas mãos este depoimento que, na. 
certeza, não será simplesmente um documento arquivado"nos anais -
da câm8.1;L'l, mas sim, sus~itará uma autêntica preocupação de re~n -
caminhar soluções ttr'gentes. e práticas para os graves pr.oblemas 

testemunhados 'neste relatório. 
• 

Brasi1ia, 02 dó setembro de 1977 

CPI da TERRA ' 

Agostinho Sartori, bispo de Palmas - PR. 
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